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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEPÇÃO
COMO  AGRAVO  INTERNO.  INTELIGÊNCIA DO
ART.  1.024,  §  3º,  DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  PRINCÍPIOS  DA
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS  E  DA
FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  CONHECIMENTO
DO  AGRAVO.  JUSTIÇA  GRATUITA.  PESSOA
JURÍDICA.  NECESSIDADE  DE  ELEMENTOS  DE
PROVA  QUE  EVIDENCIEM  A  INCAPACIDADE
FINANCEIRA DO  POSTULANTE  DE  SUPORTAR
AS  DESPESAS  PROCESSUAIS.  NÃO
VERIFICAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  Admitem-se  como  agravo  interno, embargos  de
declaração  opostos  em  virtude  de  decisão
monocrática  proferida  pelo  relator  do  feito  no
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Tribunal,  nos termos do § 3º, do art. 1.024, do Novo
Código de Processo Civil.

-  A liquidação extrajudicial  da pessoa jurídica, não
presume,  por  si  só,  a  existência  de  incapacidade
financeira  de  arcar  com  os  encargos  processuais,
sendo  imperioso,  a  confirmação  através  de
documentos hábeis  a demonstrar suficientemente a
carência financeira alegada, a fim de ser deferido o
benefício  da  justiça  gratuita,  o  que  não  restou
corroborado, de forma satisfatória, nos autos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
fls. 1.229/1.235,  recepcionados como AGRAVO INTERNO,  opostos pela  Federal de
Seguros S/A, contra a decisão monocrática, fls. 1.223/1.226, que indeferiu o benefício
da Justiça Gratuita pleiteado nesta seara recursal.

 
Em suas razões, a  recorrente alega a necessidade do

deferimento da justiça gratuita, argumentando para tanto, a notícia de sua liquidação
extrajudicial compulsória e a análise da documentação acostada aos autos, como o
parecer da Susep  e o  balanço contábil, os quais  demonstram  a impossibilidade de
pagar as custas judiciais.

Contrarrazões  ofertadas  pela  recorrida,  fls.
1.372/1.381,  sob  o  fundamento  de  ausência  dos  requisitos  necessários  para  a
concessão da justiça gratuita.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos
incisos  I,  II  e  III,  do  art.  1.022,  do  Novo Código de  Processo  Civil,  os  embargos
somente  são  cabíveis  para  esclarecer  obscuridade  ou  eliminar  contradição,  para
suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz, de ofício ou a requerimento,
devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Todavia,  nada  obstante a  alegação  de  suposta
omissão na decisão de fls. 1.223/1.226, vislumbro, na realidade, a desnecessidade de
supressão  de  qualquer  dos  vícios  elencados  no  art.  1.022,  do  Novo Código  de
Processo Civil, mas sim, a intenção da recorrente em reformar a decisão monocrática
de fls.  1.223/1.226, que indeferiu  o  benefício  da  justiça  gratuita,  por  ausência  de
documentação hábil a demonstrar a carência financeira.

Dessa forma, em consonância com as disposições do
§3º,  do  art.  1.024,  do  Novo  Estatuto  Processual,  bem  como  dos  princípios  da
instrumentalidade das formas e  da fungibilidade recursal,  os  presentes  embargos
declaratórios  devem  ser  recebidos  como  agravo  interno.  Eis  o  dispositivo  legal
supracitado:

Art. 1.024. O juiz julgará os embargos em 5 (cinco)
dias.

(...)

§  3o O órgão julgador conhecerá dos embargos de
declaração como agravo interno se entender ser este
o recurso cabível, desde que determine previamente
a intimação do recorrente para, no prazo de 5 (cinco)
dias, complementar as razões recursais,  de modo a

ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1  o  .

Agravo Interno nº 0019259-86.2009.815.2001                                                                                                                                                                                  3

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1021%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1021%C2%A71


Logo,  embora  a  insurgência  interposta  tenha  sido
denominada de embargos declaratórios,  o presente recurso é,  autenticamente, um
agravo  interno,  devendo,  pois,  ser  conhecido  em  homenagem  ao  princípio  da
fungibilidade dos recursos.

Portanto, recebendo-o como agravo interno, passo à
análise do mérito recursal.

Como é sabido,  o benefício, denominado de  justiça
gratuita,  passou  a  ser  disciplinado  pelo  Novo  Código  de  Processo  Civil,  o  qual
dispõe  em  seu  art.  98,  que  tanto  “a pessoa  natural  ou  jurídica,  brasileira  ou
estrangeira,  com  insuficiência  de  recursos  para  pagar  as  custas,  as  despesas
processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma
da lei”.

Contudo, de forma diversa da pessoa natural – cuja
alegação de insuficiência de recursos, goza de presunção relativa de veracidade, por
força do contido no art. 99, § 3º, do Novo Código de Processo Civil – a pessoa jurídica
para usufruir do benefício da gratuidade, necessita demonstrar, de modo satisfatório,
que  sua  situação  econômico-financeira  a impossibilita  de  arcar  com  as  despesas
decorrentes  do  acionamento  da  máquina  judiciária,  sem  prejuízo  da  própria
manutenção.

É dizer,  tem-se que comprovar adequadamente que
as  despesas  processuais  sirvam  para  tornar  precária  a  situação  financeira  do
requerente e, ulteriormente, credencie-o a desfrutar das vantagens advindas com a
concessão do multicitado benefício.

Acerca da matéria há, inclusive, Súmula do Superior
Tribunal de Justiça:

Súmula  nº  481:  Faz  jus  ao  benefício  da  justiça
gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos
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que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os
encargos processuais.

Porém,  a argumentação lançada pela recorrente,  de
se  encontrar  impossibilitada de  arcar  com  as  custas  processuais,  haja vista  sua
liquidação  extrajudicial  compulsória  e  os  documentos  acostados  aos  autos,  não
presume, por si só, a existência de incapacidade financeira de arcar com os encargos
processuais, sendo imperioso, na espécie, a confirmação de tal condição, através de
documentação,  irrefutável  e  cabal,  apta a  demonstrar  suficientemente  a  carência
financeira  alegada,  o  que  não  se  vislumbra,  através  dos  elementos  probatórios
lançados pelo recorrente.

Nesse sentido, precedentes do Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  JUSTIÇA
GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA  COM  FINS
LUCRATIVOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 481/STJ.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. 1. O deferimento do pedido de
assistência  judiciária  gratuita  depende  da
demonstração pela pessoa jurídica, com ou sem fins
lucrativos, de sua impossibilidade de arcar com as
custas do processo (Súmula 481/STJ).  Não basta a
simples afirmação da carência de meios,  devendo
ficar demonstrada a hipossuficiência. 2. A alteração
da  conclusão  de  que  a  pessoa  jurídica  faz  jus  ao
benefício  da  gratuidade  da  justiça,  por  ter
comprovado  sua  incapacidade  econômica  de  arcar
com  as  despesas  processuais,  demandaria  o
revolvimento de fatos e provas, inviável no âmbito
do  recurso  especial  (STJ,  Súmula  nº  7).  3.  Agravo
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regimental  desprovido.(STJ  -  AgRg  no  AREsp
590984/RS,  Rel.  Min.  Olindo  Menezes,  Primeira
Turma, DJe 25/02/2016) – negritei.

Com efeito,  os documentos trazidos aos autos pela
recorrente foram devidamente examinados, todavia, não são considerados suficientes
para  corroborar,  de  modo  satisfatório,  que  sua  situação  econômico-financeira  a
impossibilita  de  arcar  com as  despesas  decorrentes  do  acionamento  da  máquina
judiciária, sem prejuízo da própria manutenção.

Logo,  em  face  das  razões expostas,  mantenho  o
indeferimento de justiça gratuita.

Ante o exposto, sem maiores delongas,  CONHEÇO
DOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  COMO  AGRAVO  INTERNO E NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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